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O preço da liberdade JÍ 

3; A Nação tem de estar atenta ao desenro-
Ijfír dos acontecimentos. A vigília nacional, 
Jijé o mês de março, quando o presidente 
^Investia contra a Assembléia Nacional Cons­
tituinte, os ministros militares se introme­
t a m em assuntos eminentemente civis e a 
crise parecia iminente, é que impediu o pior. 
Até caberia dizer que só foi possível a rever­
são das expectativas golpistas porque aque­
les que formam a opinião pública, incons­
cientemente, fizeram seu o lema do brigadei­
ro Eduardo Gomes em 1945: "O preço da 
liberdade é a eterna vigilância". Mais do que 
nunca essa atenção é necessária. No horizon­
te, avolumam-se sinais de fermenta, e tudo 
leva a crer que o presidente Sarney poderá 
tornar ainda mais carregadas as nuvens. 

Quando a Assembléia Nacional Consti­
tuinte concluiu o primeiro turno de votações, 
n |o havia evidências de grave desconforto 
político na sociedade. Pelo contrário, a opi­
nião pública havia assimilado com resigna­
ção a votação do mandato de cinco anos e 
eájperava que* aproveitando-se da oportuni­
dade que a história lhe oferecia, o presidente 
José Sarney fosse capaz de governar. Lenta­
mente, a situação apodreceu. Deste e daque­
le* quadrante começaram a erguer-se vozes, 
ptbclamando a desconformidade da Consti­
tuição com a realidade — coisa que já se 
sábia desde o instante em que os artigos e 
parágrafos iam sendo votados. Depois, come­
çaram os cálculos sobre o quanto representa­
ria para o Erário a despesa extra que a Cons­
tituição imporia à União. O resultado da ope­
ração, até hoje não apresentado de maneira 
conclusiva, deixa a Nação perplexa: trilhões 
de cruzados! Ao mesmo tempo que no Pla­
nalto se proclama a falência da União, o mi­
nistro da Previdência diz que pelo menos em 
èúa pasta esse risco não existe; ao afirmá-lo, 
çusr. Renato Archer lança suspeita sobre os 
números levantados pelos ministérios econô­
micos. Como se isso não bastasse para de­
monstrar que algo de errado existe, o líder do 

PFL, deputado José Lourenço, sustenta te­
ses esdrúxulas, como a de "zerar", a esta 
altura, os trabalhos da Assembléia Nacional 
Constituinte. Por sua vez, o procônsul Gui­
marães, com longa experiência de vida e polí­
tica, reage como se estivéssemos diante de 
um golpe de Estado. No pano de fundo, a 
inflação escapa ao controle, a especulação 
financeira triunfa, os índices inflacionários 
de agosto começam a ser anunciados em ju­
lho, tem início o processo de descrédito do 
ministro da Fazenda. Coroando tudo isso, 
dois deputados lançam a candidatura do mi­
nistro do Exército à Presidência da Repúbli­
ca, e o ministro da Aeronáutica defende o 
direito de os militares serem presidentes. 

Este é o quadro que está armado: contra 
o pano de fundo de uma inflação galopante, 
que o Executivo não pode controlar sem cor­
tes profundos na administração pública dire­
ta e indireta, alardeia-se com veemência ca­
da vez maior que a futura Constituição invia­
bilizará o Brasil. Ao longe, como Napoleão 
salvador do final de mandato do presidente 
Sarney e do sistema de forças que se montou 
na Novíssima República, paira a figura tute­
lar do chefe do Exército. 

Assim se fabricaram as crises institucio­
nais no Brasil. Resta saber se aqueles que 
alimentam a de hoje sabem perfeitamente 
bem aonde ela nos levará. 

Sejamos francos: a futura Constituição 
abre portas que conduzem a corredores ain­
da não palmilhados. Fomos dos que sempre 
alertaram para as dificuldades institucionais 
que sua vigência poderia criar, especialmen­
te em decorrência da introdução do manda­
do de injunção, do parágrafo Io do artigo 5o (as 
normas garantidoras dos direitos se aplicam 
mesmo sem a regulamentação deles), e da 
exigência de juramento imposta ao presiden­
te do Supremo Tribunal Federal. Aponta­
mos, com outros, a mentalidade anacrônica 
que inspirou o fechamento do mercado brasi­
leiro, dificultou a presença das empresas 

multinacionais na economia, nacionalizou o 
solo e o subsolo, extinguiu os contratos de 
risco. Protestamos contra o aumento finan­
ceiro dos encargos sociais impostos às em­
presas desta ou daquela forma, inclusive pela 
redução da jornada de trabalho. Criticamos, 
enquanto o Executivo se calava, o sistema 
híbrido de presidencialismo com censura da 
Câmara dos Deputados aos ministros de Es­
tado. As críticas que fazíamos não se destina­
vam, vencida a etapa do primeiro turno, a 
inviabilizar a Constituição. Visavam a mos­
trar, por candentes que fossem, aquilo que 
deveria ser suprimido se prevalecesse o bom 
senso no segundo turno de votação. 

Agora, enfeixando todas as críticas e 
ponderações nüm único vocábulo — inviabi­
lidade! — as forças do retrocesso político 
desejam "zerar" tudo. O resultado dessa ope­
ração delituosa {ex post, assim ela poderia 
ser chamada) será criar situação tal que os 
ministros militares, para manter a ordem, 
sejam chamados a dar seu parecer constitu­
cional, tendo a solução Leônidas Pires Gon­
çalves como salvadora. Aliás, enquanto não 
são chamados a emitir pareceres constitucio­
nais, transmitem os administrativos. Quase 
em uníssono — o ministro do Exército fecha-
se em copas e observa—declaram que o País 
será inviável se a Constituição for aprovada. 

Enquanto se trama não se sabe bem o 
que em encontros dominicais em Brasília, a 
inflação explode, as esperanças se desfazem, 
a sociedade deixa de crer nas instituições e 
na autoridade que delas emana. Para que se 
chegasse a essa situação deletéria trabalhou-
se muito, desde que o presidente José Sarney 
demonstrou sua incapacidade para governar. 
O resultado da obra subversiva começa a 
refletir-se na desesperança popular. Mais do 
que nunca, se desejamos construir um país 
livre, é preciso ter presente o espírito do bri­
gadeiro Eduardo Gomes e fazer de seu lema o 
nosso mote: O preço da liberdade é a eterna 
vigilância! 


